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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  – ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO   E  CONTRADIÇÃO – ACÓRDÃO  QUE  DEU
PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO  DO ESTADO  DA
PARAÍBA  –  EMBARGOS  À  PENHORA  ACOLHIDOS  -
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  PROVEITO
ECONÔMICO – VALOR ATUALIZADO DA EXECUÇÃO –
OMISSÃO VERIFICADA – EMBARGOS ACOLHIDOS COM
EFEITO MODIFICATIVO. 

Os Embargos de Declaração, via de regra, prestam-se  para
o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,  aclarando
obscuridades que comprometam a adequada compreensão
do julgado,  desfazendo contradições entre as proposições
que se encontram dentro da decisão ou suprindo omissões
que, de fato, tornem incompleta a prestação jurisdicional. 

Constatada a  omissão referente ao  valor econômico obtido
com  o  intento  judicial  para  a  fixação  dos  honorários
advocatícios,  é  cogente  a modificação do julgado,  com a
supressão do vício constatado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos de Declaração opostos pelo Estado da
Paraíba contra  os  termos  do  Acórdão  encartado às  fls. 122/125,  que  deu
parcial provimento  ao  Apelo interposto  em face de  Solon de  Lucena para
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reduzir o percentual fixado a título de honorários advocatícios a 8% (oito por
cento) sobre o valor do proveito econômico obtido, correspondendo ao valor da
avaliação dos bens penhorados às fls. 62/65 dos autos da Execução Fiscal em
apenso (processo nº 0012151-43.2003.815.0731).

Nesta  fase, foram  opostos  os  presentes  Embargos  de
Declaração sob a alegação de omissão e contradição (fls. 86/89). No recurso,
em suma, alega o embargante que o valor do proveito econômico obtido pelo
embargado não deve ser  considerado o total  dos bens penhorados,  mas o
valor atualizado da execução no momento da constrição dos bens.

Devidamente intimado, o embargado não apresentou resposta ao
recurso, conforme certidão exarada à fl. 139.

VOTO

Inicialmente, ressalto que os  Embargos de  Declaração somente
merecem acolhimento quando decisão for eivada de obscuridade, contradição
ou omissão, a teor do art. art. 1022 do CPC:

CPC.  Art.  1.022.   Cabem embargos de declaração contra
qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento
de  casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção  de
competência aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1o.

Nesse  tirocínio,  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento
jurídico possui um objetivo específico, sendo que os Embargos de Declaração
prestam-se,  via  de  regra,  para  o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,
aclarando  obscuridades  que  comprometam  a  adequada  compreensão  do
julgado,  desfazendo  contradições  entre  as  proposições  que  se  encontram
dentro da decisão ou suprindo omissões que,  de fato,  tornem incompleta a
prestação jurisdicional.

Com efeito, assiste razão ao embargante.

É  que  o  Acórdão  embargado,  malgrado  tenha  adequado  o
percentual dos honorários advocatícios à nova sistemática prevista no CPC/15
nas causas que envolvam a Fazenda Pública, desconsiderou  o excesso dos
valores  dos  bens  penhorados,  aumentando  sobremaneira  a  base  para  a
fixação do percentual.
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Assim,  ainda  que  tenham  sido  penhorados  4  (quatro)  imóveis
pertencentes ao embargante, com o valor total avaliado em R$ 1.245.000,00
(hum milhão duzentos  e  quarenta  e  cinco  mil  reais),  o  valor  atualizado  da
execução naquele momento era de R$ 420.229,54 (quatrocentos e vinte e nove
mil, duzentos e vinte e nove reais e cinquenta e quatro centavos), conforme se
observa à fl. 58 dos autos da Execução Fiscal.

Logo,  o proveito econômico obtido pelo embargante refere-se ao
valor que seria obtido com a penhora dos bens para a satisfação da dívida, ou
seja, o valor atualizado da execução, devendo ser desconsiderado o montante
que ultrapassaria a pretensão da Fazenda após a arrecadação dos valores da
constrição.

Em  tais  casos,  o  §3º  do  art.  85  do  CPC/15  estabelece  um
regramento específico a ser aplicado nas causas em que a Fazenda Pública
componha  a  relação  processual,  observando-se  os  critérios  elencados  nos
incisos do §2º, além dos percentuais expostos nos próprios incisos do §3º para
a definição do montante da condenação, senão vejamos:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários
ao advogado do vencedor.
[...]
§ 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do
proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-
lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:
I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o seu serviço.

§ 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a
fixação  dos  honorários  observará  os  critérios
estabelecidos nos incisos I a IV do § 2o e os seguintes
percentuais:
[...]
II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o
valor da condenação ou do proveito econômico obtido
acima  de  200  (duzentos)  salários-mínimos  até  2.000
(dois mil) salários-mínimos;
[...]

§ 4o Em qualquer das hipóteses do § 3o:
[...]
IV  -  será  considerado  o  salário-mínimo  vigente  quando
prolatada sentença líquida ou o que estiver em vigor na data
da decisão de liquidação.

Nesse cenário, considerando que o valor atualizado da execução
encontra-se no patamar do inciso II, do § 3o, do art. 85, do CPC/15, mantenho a
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fixação do percentual em 8% (oito por cento), desta feita incidente sobre o valor
atualizado  da  execução  no  momento  da  penhora  dos  bens,  ou  seja,  R$
420.229,54 (quatrocentos e vinte e nove mil, duzentos e vinte e nove reais e
cinquenta  e  quatro  centavos),  conforme  se  observa  à  fl.  58  dos  autos  da
Execução Fiscal. 

Logo,  constatando-se a omissão apontada, exsurge o dever do
julgador  de  sanar  a  falha  e  empregar  efeitos  modificativos  aos  presentes
embargos  para considerar o valor atualizado da Execução Fiscal à fl. 58 dos
autos em apenso como o proveito econômico obtido, ao qual deverá incidir o
percentual de 8% a título de honorários advocatícios.

Forte  nessas  razões,  acolho  os  presentes  Embargos  de
Declaração, empregando-lhe efeitos modificativos, para considerar o valor
atualizado à  fl.  58  dos  autos  da  Execução  Fiscal  (processo  nº  0012151-
43.2003.815.0731)  como  o proveito  econômico  obtido,  ao  qual  incidirá  o
percentual de 8% a título de honorários advocatícios, na forma do inciso II, do §
3o, do art. 85, do CPC/15.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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